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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10109/000.414/88-19

Sessão da 16 de  noVembro de 19. 9. 2	 ACORDÃo NçCSRF/03101.969

Recurso n2:	 RD/303-0.088

Recorrente:	 EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A — EMBRACO

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

1 - Inexistente qualquer ato concedente do
beneficio pleiteado. O certificado BEFIEX
n9 93/81 trata apenas da redução de 50% So
bre os valores dos Impostos de importaçã3
e do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos.

2 - Após a edição do Decreto-lei n92.185/84
restou definitivamente afastada a hipótese	 .
de extensão do referido benefício ã 	 taxa
de melhoramento dos Portos.

3 - Recurso negado."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A - EM

BRACO.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

'termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

ala ..:a. se :Eies (DF), em 16 de novembro de 1992
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DIVA 'PRIA , OSTA CRUZ E REIS - PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONAL
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DAMEFP/DF- SECOS IVI 064/90	 J.M.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, SÉRGIO CASTRO NEVES, 	 UBALDO

CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO.

Ausente justificadamente o Cons. Sebastião Rodrigues Cabral. ,‘,A
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PROCESSO N. 10109-.000414/88-19
RECURSO N. RD/303-0.088
ACORDAO C1R1 :: /03 -01.969
RET.Tnueln-Er, EMPRESA BRASILEIRA DE.: COMPRESSORES S/A - EMBRACO
RECORRIDA :: 3a. CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES
.TITUUU3W:qW-1:: FAZENDA NACIONAL

R R L_A T O R_I_Q

Por ocasiao do julgamento do recurso voluntário
interposto pelo sujeito passivo, acordaram os membros da. Câmara 	 .
1: 1 v c: 	 do Acorda° n. 303-25.671, ora recorrido, em negar-lhe

imento, om-Iforme sentença proferida nos seguintes termos::
TAXA DE MELHORAMENTO DOS PORTOS - ISENÇA0 PARCIAL. 	 .
I - O Decreto-lei n. 2.185/84, comando legal vi-
wente à época das imporlaçoes, nao contempla. ou-
torga isencional, total ou parcial, para a hipote-
se julgada.	 .
II -- Recurso negado. 	 .
Com vistas â reformulaçao desta decisao, o sujeito

passivo vem, nos autos do processo em referencia, da mesma. recor-
rer à Câmara Superior de Recursos Fiscais, com base no inciso IT
do artigo 3 do Decreto n. 83.304/79, para. arguir a divergencia
existente entre o acórdao rocorrido e o que estabelece o AcÓrdao
CSRF/03 -01.626.	 .

EM despacho . lavrado à fl. 126 deste processo, a
presidencia da 3a. Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes 	 -
acolheu o Recurso Especial interposto, dando por cumpridos os 	 .
pressupostos para sua admissibilidade.

A recorrite inicia. suas razoes afirmando que a.
decisao recorrida micontra -se em t.ot.al. desacordo com a. lei e com 	 .
a técnica de interpircta.¡;',..Ao, revelando nao terem sido considerados
os documentos acostados nos autos, referente ao BEFIEX, pois que,
pura e simplesmente, foi alegado que na vigencia do Decreto-lei
n. 2.185/84, è devido o pawimmN'ito da Taxa de Melhoramento de Por -

pela movimientaçao de mercadorias importadas com estimulo BE -
FIEX, esquecendo-se o voto vencedor . dos princípios do direito ad-
quirido, dO ato jurl..dico perfeito e da coisa julgada, contempla-.
dos pela. Constituiçao Federal.

Para o....-Altestar a decisao a peticionária transcreve
o voto integrante do AcÓrdao CSRE/03 -01.384, cujo relato coube ao
ilustre Conselheiro Sr . . Hamilbon de Sá Dant..iik-is, que assim manifes-
tou-se::

"Açao fiscal foi Julgada procedente, sob o funda-
mento de que:: "Com a ediçao do Decreto-lei n. 2.185, de 20/12/84,
(D.O.(1. de 21/12/84) 1 dispondo sobre a isençao da Taxa de Melho -.
ramento dos Portos, ficaram derrogadas todas as disposiçoes. .i.c.---
gais anteriormente editadas a respeito."

No mérito estranhável tal conclusao, de vez que a
r . =.:irrf.::mite instruiu sua impugnaçao com cópia do Certificado n.
93/81, expedido pela. Comissao para Concessao de Benefícios Fis-
cais a Programas Especiais de Exporta¡;:ao - BEFIEX, onde consta,
verbis::	 -.....-.....,."O programa aprovado, a ser cumprido no periodo de

. 8 (oito) anos, contados a partir de 01 de agostc	 i í

iii
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de 1980, asseguya. à, EMPRESA BENEFICIARIA, conforme
-NUM DE APROVAÇA0 BEFIEX n. 038/81, firmado nesta
ckdÀ .E., os seguintes incentivos:: (grifas da tr,m-ïs--
criçao)
Ante o acima disposto, nao se pode vislumbrar a.
revogaçae de beneficio fiscal outorgado por tempo
e condiçoes pré-determinadas, portanto é crista.Lt-
no o direito da recorremte no concernente á redu- 	 .
çao de imposto pawi.t~lo.
.... ..............................................

Por fim, considerando-se que a
reduçao em exame está inquestionavelmente =item- .
piada. na. previsao legal de que cogita o ar t. 55 da.
Lei	 n. 5.025/66 (e art. 99 do Decretn	 n.
59.607/66) e que ano se aplica o Decreto-lei n.
2.185, de 20 de dezembro de 1984, porque é poste-
rior à data da. concessao dos benefícios outorga-
dos, nego, por estas razoes, provimento ao recurso
especial interposto pelo ínclito represitante da
Fazenda Nacional."
EMbora nao sirvam para. caracterizar a. divergOncla

,jurisprudencial a que se refere o artigo 1 , , inciso II, da. Por--
1 ..âr:LA n. 434/79 (Regimento Interno da (SRF), por força da. argu-
mentaçao a recorrente transcreve aá decisoes owisubs-UmIc.i4mlas nos
acórdaos n. 303-25.062 e 303-25.129 que interpretam a matéria de
forma favorável ao o..:31TtribtEMite.

Faz também seus as argumentos omitidos no voto in- 'rtegrante do última acórdao acima mencionado (303-25.129), profe-
rido pelo Ilustre Conselheiro Sr. Paulo Affonseca de Barros Fa--

,rias JÓnior, o qual a seguir transcrevo:: 	 ."O benefício fiscal pretendido pela. Recorrente
tem, efetivamente, respaldo nos artigos 55 da Lei 	 .5.025/66 e 99 do Decreto n. 59.607/66. 	 .
Esses dispositivos legais reportam-se objetiv.~1-
te á isençao do I. I. como estímulo à exportaçao e
dispensa exigibilidade de taxas como a. TEP e da--
quelas que nao correspondam á colvt.r.,nr.mstaçao do
serviço prestado.
O decreto n. 59.607, além de conter esse entendi-
mento, díz ainda que esse benefício é aplicado nas
operaçoes sob o regime especial do "DRAWBACK" ou.
equivalente. Convém ressaltar que as referidas
Leis e Decreto, de 1966, passaram a ter vigencia
antes da criaçao do Programa Especial de Exporta -
çao - BEFTEX (Decreto-lei n. 1.219/72).
Com	 o advento do Decreto-lei n. 2.185,	 de
20/12/84, prevendo li :1. 	 novas, consolidando
os casos já contemplados em 1. :1 anterior,
nao foi amparado o beneficio ás importaçoes efe-
tuadas•dentro do programa. BEFTEY..
Todavia, é impot-Uimte destacar que em 14/01/81 foi
lavrado o termo de Aprovaçao de Programa, Especial
de Exportaçao entre a Uniao Federal e a Recorren-
te, e na mesma data expedido o Certificado n. 	 t-...„.93/81, com base em que está suportado o benefício ,fiscal pleiteado e nao reconhecldo pela. Autoriffimie

í.4)
Fiscal. ,

,.	 . n.	 1
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Tendo em conta estar a reduçao em exame inquestio-
navelmente contemplada. na previsao legal de que
cogitam os Artigos 55 da Lei n. 5.025/66 e 99 do
Decreto n. 59.607/66 e que nao se aplica. o Decre-
tr.)-lei n. 2.185/84 porque è posterior à data. da
concessao dos benefícios outorgados por tempo e
condiçoes pré-determinados, nao podendo ser admi-
tida. sua revogaçao, é de clareza merddiana c'

 da. Recorrente á reduçao pleiteada.	 .
Face ao exposto, dou provimento ao recurso."
Dessa forma, pleiteia a recorrente o provimento de

seu, apelo.
Contra arrazoando o recurso illterposto, a Procura-

dorda da Fazenda Nacional argumenta que "por . mais brilho que te-
nham ou tenham tido as decisoes oriundas do Egrégia Terceiro Con-
selho de Contribuintes, a elas a. lei nao atribui eficãcia norma-
tiva, nao se inserdndo, portImIllsi..Lit..ipl , no elenco da legislaçao tritAt-
tarja (art. 100 do CIN)."	 T

A isto acr,scenta que o artigo 178 do CIN estabe-
lece que a isençao pura e simples pode ser revogada, a qualquer.
t.....mum, o que nao ocorre com a. isençao onerosa, condicional, por
prazo certo.

Lembra que toda matéria relativa a isençao, subje-
tiva ou objetiva, suspensao de pagamento ou exclusao da incid@n-
cia da Taxa de Melhoramentos dos Portos, passou a ser disciplina-
da, após sua ediçao, nos termos do Decreto-lei n. 2.185/84, tendo
sido 1-evogada as disposiçoes que lhe fossem con.trárias. 	 ._

Arnum•nta, neste passo, que, em consequOncia de

	

uma interpretaçao extensiva adotada no Parecer Normativo CST n. 	 .

	

12/79, o Regime BEFIEX foi conceituado como um equivalente ao 	 ,

	

"Drawback.,", razao pela qual a administraçao fiscal vinha. recemihc— 	 .
cendo a, isençao da Taxa de Melhoramento dos Portos. Entretanto, o

	

certificado DEFIEX n. 093/81, concedeu à recorrente apenas os dl-	 .
reitos relativos ao imposto de Imr:Jor-taçao e ao Imposto sobre Pro-
dutos Imiustrializados, e isto a própria autuada r-eccm.111,. .,*àc.c.?.

Dai a inferÊncia apresentada pela. Fazenda, Nacional
de que inexiste ato concedendo direito relativo à Taxa de Melha-
ralwmIto dos Portos, seja de isençae, suspensa° ou reduçao deste
encargo.

Ademais, prossegue, a Lei n. <) artigo
55 foi invocado pela recorrente com vistas a amparar seu pleito
de reduçao em 50% da referida taxa, nao mais vigia quando a rea-
lizaçao das operaçoes de importaçao sob 11i1 içjio, posto sua revo-
gaçao pelo Decreto-lei n. 2.185/84.

Para finalizar, a contra.--al~nte espoe o seguin-
te2

"Assim, è irrelevante se sabev . se o instituto do
BEFTEX é ou nao equivalente ao "drawback.", pois 11.2gimL.,,as_já1ffl1 Aa„-

2r.m), .r,ffl.:',1J.zikdèls 1.).i.	 Y ...i- gPn ç i	 Ç1,fi.?.,,..1.R.mr1i,21.-1...sL*..12.':.5...w....._...q.2.,
1?fi	 P„ (4.,11iàROto r.IP -i.:1..rt” 	55 df.':..hA.?..L.,1b,,......!:5...!!..,,,

E mais mesmo na vigÓncia da Lei n. 5.025/66, a
mesma somente dispunha. de j,sençap, sendo defeso estender-se
igualmente o benefício à reduçao de alIquota." (os grifos sao do
original).

	

	 1--
,.t.,

isto posto requer a Fazenda Nacional a manutençao
do acórdao ref:.orrido.

.-11 o r,...:à1,ML.e...Jrio.	 11)	
,,
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Discute- ... se nestes au.tos se a. redução de 'i...ii(i'',.; sednie e
valor do Imposto de .lifiportação e do Imposto sobre Produtos Lndiu:i.-

À.:di :.), incidentes sobre as operaçes de importação re..i:11.iza••
dos ao amparo do Certificado DEFTEX n. 'i."'J/Or, ó extensiva-à laxa. .•
de Melhoramento dos 1:01 ti (IMP), conforme defende o sujeite pas• 	 .	 1
SiVO	 Qffl	 contraposição ao entendimento wikrti....fc , stado	 peia	 1.'...,'"MWA.,...i. .

prolatora do acórdãO ora. recorrido.
Examinada a. legislaçãO que vege• a .materia„ . fica

evidente	 que áf....(5 .. :.it ediça do Decreto-lei n. 2.185/0 q restou. de . •• .	 .
finitivamente afastada. a hipótese do extensãO do refe,r • ido ' 0100 LI 	 Á
cito á. Taxa. de Melhoramento dos Portos. EMerge de Seu. alitige • . ii :: • .
quo o beneficio O!	 1, relativamente â THP, reist,ringe ...... se às mel' •
e .:.-..o.1,•.:.u. i. -ars 	 i mp(..)1 .- 1..,.: n.1.1,.:.V:::.	 .::',. C .! E.)	 (..:.)	 1."1"..:...'3..] :i. NIG .?	 (10	 1....:i):::.j.::'1:1...!: n t:.!...:::". i....... i: n 1	 i i ::',.	 iTIOd : : i . i. ..i 1. 1 : .) . , : 1 , :'	 •	 i.	 .

isenção, não alcançados, pois, outros proi.i.tramas de c,ii.,timulos
por mais	 1i...1C SQ assemelhem estos ao regime do !......1!........q1...,y,...J......,

1 :: '(...) n :.	 i.A..).. 1.1".:::1	 .1. -:A ...-K":1 „	 I0 ";?...(;)	 i Já.	 (.."4..?1TIC)	 r .. 1 .,.."1:.0:-:' i'	 :11 	 ,. ....1	 :11 	 i.1 1.. 1 ifiCfl I

S I.. 4. S .1.i::::'I.I 1.. : .: ...d C .J	 P(.....' 1. ,.:-,. 	 l' • i:-:' (-01' l'•CM-.) 1....i......	II'	 1 1 1.. . 1. 1.:H :	 (..)	 1.) 	 c' l•-,::::' 1. (... n ••• 	1. (.:.:' 1	 li „	 .::::' „ 1.. 13 ..., -' 2( .1 .„	 1 i....., r •

1. • 4: :.! i ..	 ::::, 1. !it . )	 .:::' 1:1 :i..	 1..'..iitd O	 121$ .:1 S t.f.-:?1.".:i. C.1 1-- 411C:'1 . 1 1....('.'	 á.	 , :Q . I . 1	 (..:'!'"::::;',?,.. , .....44 1 4 •	 I . ) f. :'. I 'I ....:' i' .(ri
dQ . 9 Wi:CO pode afetai . as operaçes por ela reaJiada. Observe se,
quanto a isto, que no Certificado do BE1-IFX n. 91/21...ativoram seÁ
seus elaboradores somente a re(lução do l.l. e do 1.1' .,A., SQM II.J.Q	 .

fosse objeto de ifiellça0 qualquer tratamento diferenciado para a •

A interpretação extensiva. defendida pela empresa. . •
nãe ii:q icontra. amparo legal, tendo em vista. a inexistCncia de ato
concedente do direito alegado, uma. vez que todas as. importa.çes
em litIgio ocorreram Iia. vigOncia do Decreto-li n. 2.185/S(1,
quando já SO OVICOntráVain reveJgadas as disposiçCies . e.onl....idas tanto	 .
1 ..le1	 a.r.t.,i..gc)	 1-.5 1..is,	 d_a	 1.....e..i.,i..	 n.	 -.5„0.,?. 1.5./ (5 (5 „	 ci IA ..,..i .:1 I,	 41 ci	 ',.. 1 ... • I.. :i.. (..:j c.)	 '3'9'	 1....1 ti (......' 	,..4.	 r • i ...... (....j f..1. • •	 .	 .

1..:::1.11) c? ri 1:. a. ',...'.:A 	 I.: ...í.)C.... C.: l' C?"1.:.1: ) 	 y r ..	 59 „ ,...5(...?...;)../é.',é;) ) ,.
Ássim,	 considerando que a, hipótese . de.... ,.........Jens:2,..o	 ,5

1Hr do beneficio outorgado á. requerente através do Cerlifi Lado . .
DEf4E.X, n. 9 ..i .',/81 só poderÀa ser . plauslvel em decerrCncia de inteiil .. ••
pietação que SQ encontiava implIcita HO ordenamento Legal ante- .
riormente vigente, inexistindo qualquer . ato que obieti',,~mte o	 .
.......icd . lccmles:seg lembrando o disposto no artigo 178 do CTH que estabe--
tece ser a isençãO, pura e simples, revogâvel a qualquer . 	tom ::'o 	 . • i
lembrando,	 também, que a lei concedente de favor f.jlsc.,.:il.. deve ser
interpretada	 1....1 I.er-iAliriente (o o'( 	 111 do (111), não cabendo discri•- .. •
Minar onde esta não discrimina, voto nó sentido de nc....gg...• provi-.
mento ao recurso interposto pelo sujeito passivo, Mantida. a deci-
sao da 3a. Cãmara do Terceiró Conselho de Contribuilltes.

Sala, das Sessffes, j

(,„	 _ -----•-$.1tWlitr.

ITAMAR VIEIPA DA COSTA
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